EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA FEDERAL DA VARA AMBIENTAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA/PR.

DISTRIBUIÇÃO URGENTE

MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL 

À AÇÃO CIVIL PÚBLICA 2007.70.015712-8/PR

PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR

A AS-PTA – ASSESSORIA E SERVIÇOS A PROJETOS EM AGRICULTURA ALTERNATIVA, associação civil fundada em 1990, instituição de utilidade pública e de caráter filantrópico e que tem como objetivo a promoção do desenvolvimento da agricultura brasileira com base nos princípios da agroecologia e no fortalecimento da agricultura familiar, inscrita no CNPJ sob o nº 35.796.341/0001-08, com sede na Rua Candelária, 9, 6º. andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ; 

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PEQUENOS AGRICULTORES – ANPA, associação civil sem finalidade lucrativa, que congrega cerca de 100 associações e cooperativas de pequenos agricultores em todo o Brasil, envolvendo direta e indiretamente, mais de 80.000 pequenos agricultores, inscrita no CNPJ sob o número 05.032.702/0001-70, com sede no Edifício Empresarial Asa Sul, sala 205, CEP 70390-50, Brasília, Distrito Federal;

O IDEC – INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, associação civil sem finalidade lucrativa e apartidária e que tem como objetivo a defesa dos consumidores, na sua acepção mais ampla, representando-os nas relações jurídicas de qualquer espécie, inclusive com o Poder Público, fundada em julho de 1987, inscrita no CNPJ sob o nº 58.120.387/0001-08, com sede na Rua Dr. Costa Junior, 356, Água Branca, São Paulo, SP ; e

A TERRA DE DIREITOS, organização civil pelos Direitos Humanos, sem fins lucrativos, constituída desde 2002, com a finalidade precípua de defesa dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e ambientais, inscrita no CNPJ sob o nº 05.145.844/0001-44, com sede na Rua Ermelino de Leão nº 15, conjunto 72, Centro, Curitiba, Paraná. 

vêm, por suas advogadas infra-assinadas, conforme instrumentos de procuração anexo, respeitosamente à presença de V. Exa. para, com fundamento na legislação em vigor, especialmente, nos artigos 1o, 3o, 5º, XXXII e XXXV, 37, caput, e 225, caput, II e V da Constituição Federal; na Lei nº 11.105/2005 e no Decreto 5.591/05, artigos 1º, I, II e IV, 3º, 5º e 12 da Lei nº 7.347/85; artigos 6º, II e III, 31, 81, parágrafo único, I, 82, IV, 83 e 84 do Código de Defesa do Consumidor, nos artigos 796 e seguintes do Código de Processo Civil, propor a presente

AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL

COM PEDIDO DE LIMINAR

em face da UNIÃO FEDERAL, a ser citada na pessoa de seu representante legal, à Av. Munhoz da Rocha, nº 1247, Bairro Cabral, Curitiba-PR; MONSANTO DO BRASIL LTDA., com sede na Avenida Nações Unidas, 12901, Torre Norte, 7º e 8º andares, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ sob nº 64.858.525/0001-45; BAYER S/A, com sede na Rua Domingos Jorge, 1100, Socorro, São Paulo-SP. Cep. 04779-900 e SYNGENTA SEEDS, com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 18.001, 4º andar, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 49.156.326/0001-00, pelas razões de fato e de direito que passa a expor.

Dos contornos da matéria a ser apreciada

na presente ação

A presente medida cautelar tem como objetivo garantir o direito dos agricultores a não terem contaminadas suas lavouras de milhos convencionais e orgânicos por milhos transgênicos e assim, assegurar o não perecimento do objeto da ação principal, a ação civil pública nº 2007.70.015712-8.
Como restará demonstrado, dados oficiais da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento do Paraná, divulgados em agosto do corrente ano, comprovam a ocorrência de contaminação das plantações de milhos não transgênicos. Os documentos que instruem a presente ação provam a insuficiência da norma administrativa vigente, Resolução Normativa (RN) nº4 da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, para evitar a contaminação, deixando inequívoca a impossibilidade de coexistência de cultivos transgênicos e não-transgênicos sob a vigência da RN 4. 

 A ilegalidade da indigitada norma já fora reconhecida por esse Juízo, liminarmente, nos autos da ação principal. Ocorre que, no julgamento do agravo de instrumento interposto em face da decisão liminar, o Egrégio Tribunal Regional Federal entendeu que não estavam presentes os pressupostos para a concessão da liminar e cassou a r. decisão.  

Convém esclarecer que o v. acórdão não adentrou a análise da suficiência e legalidade da RN 4, fundamentando seu entendimento, naquele momento, exclusivamente na ausência da verossimilhança do pedido das Autoras, com base no exercício das competências legais da CTNBio, e na falta de periculum. Naquela ocasião, não obstante o pedido se fundamentasse na literatura mais atualizada, ainda não haviam ocorrido os fatos novos aqui descritos e que lamentavelmente comprovam a ocorrência de contaminação.

Assim, decorrido mais de um ano daquele julgamento, os novo fatos trazidos à presente cautelar não deixam dúvida quanto à ilegalidade da norma administrativa vigente frente à Lei 11.105/05 (Lei de Biossegurança), à Lei 10.831/2003 (Lei dos Orgânicos), à Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), ao Decreto 5.705/06 (Protocolo de Cartagena) e à Constituição Federal. 

Os fatos demonstram violação à legislação pátria e ofensa aos direitos dos agricultores ao plantio e à comercialização de produtos não transgênicos, ilegalidade que ainda traz prejuízos ambientais e econômicos expressivos, como já declararam a ABIMILHO – Associação Brasileira das Indústrias de Milho e a ABRANGE – Associação Brasileira de Grãos Não Geneticamente Modificados, duas associações que reúnem percentual significativo da produção brasileira. Os fatos também apontam para a ofensa ao direito dos consumidores à informação e à escolha, valendo destacar que diversas pesquisas realizadas no país esclarecem a clara opção por alimentos não transgênicos
. A contaminação alija este legítimo direito de todos. 

Por esta razão, as Autoras requerem que seja concedida tutela liminar, e, posteriormente, seja declarada a procedência da presente medida, com o fim de evitar o perecimento do pedido constante na ação principal, no tocante à garantia da coexistência dos cultivos de milhos orgânicos, convencionais e transgênicos, ameaçada gravemente pela norma administrativa vigente.

I. OS FATOS

I. 1. Breve histórico e fase atual da ação principal. 
A ação civil pública 2007.70.00.015712-8/PR foi ajuizada em 15 de junho de 2007. Em caráter liminar, as autoras solicitaram que: 

“(1) fossem suspensos os efeitos da autorização de liberação comercial do milho geneticamente modificado denominado Liberty Link, constante do Parecer Técnico nº 987/2007, proferida pela CTNBio nos autos do processo administrativo nº 12000.005154/1998-36; (2) fosse determinado à CTNBio que se abstivesse  de autorizar qualquer pedido de liberação comercial de milho transgênico até que fossem criadas as normas técnicas de liberação comercial de OGM, em obediência à legislação vigente; e até que se procedesse preliminarmente à elaboração de medidas de biossegurança que garantam a coexistência das variedades orgânicas, convencionais ou ecológicas com as variedades transgênicas, ante à ilegalidade de determinar tais medidas posteriormente à decisão técnica de liberação comercial.”

Quanto ao mérito da ação, requereram as autoras (1) fosse anulada a autorização de liberação comercial do milho geneticamente modificado denominado Liberty Link, constante do Parecer Técnico nº 987/2007, proferido pela CTNBio nos autos do processo administrativo nº 12000.005154/1998-36; (2) fosse condenada a União Federal a exigir da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio a  elaboração das normas e critérios de avaliação de risco para as liberações comerciais de OGM, a serem publicados em Resolução Normativa adequada, normas estas que devem estar em conformidade com todo o ordenamento jurídico, especialmente a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor e a legislação ambiental antes de apreciar qualquer pedido relativo a produto geneticamente modificado; (3) condenar a União Federal a exigir da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio a apreciação dos pedidos de sigilo de informações logo que solicitados pelas proponentes, após o que, se for o caso, deverá dar publicidade a tais documentos.

O pedido liminar foi concedido parcialmente (DOC. 01), impondo-se à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, com relação à coexistência de variedades – que é o objeto da presente demanda -, a elaboração de norma, em consonância com a Lei de Biossegurança e o Princípio da Precaução, em claro reconhecimento à relevância da não contaminação da produção não-transgênica. In verbis: 

“(...)

Nada obstante, autorizou a CTNBio a liberação comercial do milho Liberty Link, ressaltando que "as restrições de uso do OGM em análise e seus derivados estão condicionadas às normas para coexistência e ao plano de monitoramento pós-comercialização, a serem publicados pela CTNBio oportunamente" (fl. 341). 

Não se mostra referido procedimento, porém, consentâneo à legislação pátria. Com efeito, seja em razão do disposto no § 4º do art. 14 da Lei nº 11.105/06, seja em face do princípio da precaução, impõe-se seja a decisão precedida de definição acerca de medidas de biossegurança que garantam a coexistência das variedades orgânicas, convencionais ou ecológicas com as variedades transgênicas, mostrando-se de fato ilegal a determinação de tais medidas posteriormente à decisão técnica de liberação comercial. A propósito, os incisos XII e XII do art. 14 expressamente atribuem à CTNBio competência para emitir decisão técnica sobre a biossegurança de OGM e seus derivados no âmbito das atividades de pesquisa e de uso comercial, inclusive a classificação quanto ao grau de risco e nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao uso; e definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os respectivos procedimentos e medidas de segurança. Evidencia-se, pois, haver a CTNBio, na hipótese sob mesa, deixado de cumprir com sua obrigação legal ao inverter ordem lógica prevista na lei.

Destaque-se que a possibilidade de fluxo gênico para variedades locais restou confirmada pela própria CTNBio, conforme se observa do Parecer nº 987/07:

O fluxo gênico vertical para variedades locais (chamados milhos crioulos) de polinização aberta é possível e apresenta o mesmo risco causado pelos genótipos comerciais disponíveis no mercado (80% do milho convencional plantado no Brasil provêm de sementes comerciais que passaram por um processo de melhoramento genético). A coexistência entre cultivares de milhos convencionais (melhorados ou crioulos) e cultivares transgênicos de milhos é possível do ponto de vista agronômico (3, 13). Por essa razão, a CTNBio publicará oportunamente normas sobre coexistência do milho geneticamente modificado com variedades não modificadas. VII.

Outrossim, observa-se em vários dos pareceres apresentados no processo em referência preocupação com o desenvolvimento da cultura transgênica, recomendando-se estudos posteriores, cuidados na contenção dos campos e a adoção de estratégias que dificultem o fluxo gênico.

E a definição de referidas medidas de segurança mostra-se necessária não só à garantia da biodiversidade, como ao direito dos agricultores e consumidores de conhecimento acerca dos produtos usados/consumidos, atribuindo-se relevância à argumentação da parte autora no sentido de que a rotulagem dos produtos depende de sistema de segregação e rastreabilidade desde a produção até a venda, que permita diferenciar a produção não transgênica da transgênica.

É certo que os membros da CTNBio ao autorizarem a liberação do milho Liberty Link consideraram não se mostrar provável a contaminação receada. Sem embargo, reconheceram a existência do risco e a necessidade de definição de medidas de segurança ao preverem a exigência de observância das regras que serão elaboradas.

Destarte, ainda que tenha a CTNBio apontado condicionantes em seu parecer autorizativo da liberação comercial do milho Liberty Link - especificamente a necessidade de monitoramento pós liberação e de observância das regras de coexistência a serem estabelecidas - , o fato é que não se justifica a liberação anteriormente à definição destas regras. Sendo certo, ademais, que a CTNBio está na iminência de defini-las, tal qual aduzido na manifestação da União Federal, que refere que na reunião prevista para os dias 18 e 19 de julho deverão ser discutidas, não se vislumbra prejuízo em que se aguarde referida resolução.

Assim, mostra-se pertinente o deferimento parcial do pedido, a fim de que sejam suspensos os efeitos da autorização de liberação comercial do milho geneticamente modificado denominado Liberty Link, constante do Parecer Técnico nº 987/2007, proferida pela CTNBio nos autos do processo administrativo nº 12000.005154/1998-36, até que se proceda preliminarmente à elaboração de medidas de biossegurança que garantam a coexistência das variedades orgânicas, convencionais ou ecológicas com as variedades transgênicas.

(...)”

A CTNBio, na tentativa de cumprir a ordem judicial e autorizar rapidamente eventos transgênicos, elaborou as Resoluções Normativas 3 e 4, versando, respectivamente, sobre o monitoramento das lavouras transgênicas e sobre “distâncias mínimas” entre as lavouras transgênicas e as convencionais, orgânicas ou ecológicas.  

Em nova decisão, este Juízo considerou as normas estabelecidas pela CTNBio insuficientes, exigindo que a Comissão observasse os termos da liminar. Como já mencionado, na ocasião, a medida liminar foi suspensa por ter o Egrégio Tribunal Regional Federal entendido que não estavam presentes os pressupostos para a concessão da tutela liminar. O v. acórdão, à época, não adentrou a análise da suficiência e legalidade da RN 4, fundamentando seu entendimento, na ausência da verossimilhança do pedido das Autoras, com base no exercício das competências legais da CTNBio , e na falta de periculum.  

A fase instrutória da ação principal está concluída, aguardando pronunciamento da Exma. Juíza apenas acerca do pedido de assistência formulado pela Abimilho, e posterior decisão de mérito. Ao longo de todo o processo e, particularmente, em suas alegações finais, as Autoras demonstraram e comprovaram a ilegalidade da RN 4, bem como os impactos da contaminação para a agricultura, o meio ambiente e os consumidores.

Os novos fatos a seguir expostos, em consonância com a literatura mais atualizada, provam a ampla contaminação em curso, sob a orientação da RN 4 da CTNBio.

I.2. Da comprovação da ocorrência de contaminação.

A RN 4 da CTNBio estabelece que as distâncias mínimas de isolamento entre cultivos de milhos transgênicos e não transgênicos “deve ser igual ou superior a 100 (cem) metros ou, alternativamente, 20 (vinte) metros, desde que acrescida de bordadura com, no mínimo, 10 (dez) fileiras de plantas de milho convencional de porte e ciclo vegetativo similar ao milho geneticamente modificado”. (DOC. 02)

A aprovação para uso comercial de sementes de variedades de milho geneticamente modificado aliada à importância da produção de milho no Paraná, levou o Governo Estadual à executar um “Plano de Monitoramento do Fluxo Gênico das Lavouras de Milho Transgênico no Estado do Paraná” para avaliar o cumprimento e a eficácia das normas de isolamento e coexistência preconizados pela CTNBio - a Resolução Normativa 04, de 16 de agosto de 2007 da CTNBio - conforme Nota Técnica divulgada em agosto último pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento. (DOC. 03). 

Os laudos oficiais com os resultados obtidos no monitoramento realizado pela SEAB confirmam a contaminação do milho por material transgênico, mesmo em situações onde o isolamento de lavouras determinado pela CTNBio foi aplicado (DOCS. 04). 

 A título de exemplo, têm-se os resultados da análise das amostras de milho obtidas no município de Boa Esperança na “safrinha” 2009. No caso, a lavoura convencional testada fazia fronteira com uma plantação de milho transgênico. Para fins de verificação da eficácia da RN 4, foi descontada a bordadura de 20 metros da área de milho convencional, uma vez que a produção transgênica não contemplava a bordadura de 20 ou 100 metros, conforme determinado pela normativa. 

Na situação em questão, identificou-se 100% de amostras positivas para transgênicos na bordadura dos 20 metros; 70% de amostras positivas para transgênicos aos 30 m; 30%, aos 60 m; 20%, aos 90 m e 10% de positivo para a presença de transgênico a 120 metros da fonte, conforme ilustra o gráfico 1. Convém esclarecer que o teste de detecção empregado pelos técnicos da SEAB para comprovação dos resultados é o chamado “teste da fita” ou “detecção rápida” - que é exatamente o mesmo utilizado pelas empresas detentoras de patentes sobre as sementes geneticamente modificadas para fins de cobrança do que elas chamam de taxa tecnológica pelo uso indevido da tecnologia, ou seja, uso de sementes transgênicas obtidas na propriedade agrícola e não no mercado mediante pagamento de royalties. 
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Gráfico 1: A contaminação foi identificada até o último ponto de coleta de amostras, a 120 m da fonte de milho transgênico. Elaborado com base nos dados de 2009 da SEAB-PR.

Ao contrário do gráfico que ilustra a realidade da contaminação genética em curso, a RN 4 da CTNBio pressupunha que a contaminação só aconteceria na bordadura (0), sendo que nas demais posições – 30 metros, 60 metros, 90 metros e 120 metros, não se encontraria milho transgênico por contaminação. Tal entendimento parece desconsiderar que o vento é a principal variável que influenciará na determinação da quantidade de pólen de milho que se dispersará pelo ar.

Com base na metodologia de amostragem adotada pela SEAB, verificou-se que, além da distância, a própria lavoura de milho parece ter desempenhado função de dreno de pólen. Os maiores índices de contaminação por transgênicos foram constatados nas distâncias mais próximas, reduzindo-se os índices de contaminação à medida que se afastava da lavoura fonte de pólen geneticamente modificado - padrão de contaminação consistente com a literatura especializada. 

Portanto, se a RN 4 estabelece o distanciamento de 100 metros ou 20 metros, nesta hipótese, com bordadura de 10 linhas, e o monitoramento oficial realizado pela SEAB comprovou a contaminação genética a 120 metros mesmo com a bordadura exigida, fica patente o descompasso entre a norma administrativa e a realidade, impondo-se sua revisão e suspensão das autorizações de liberação comercial até que sejam regulamentadas medidas de biossegurança capazes de impedir a contaminação.

Vale considerar que a metodologia utilizada pela Secretaria de Agricultura do Paraná examinou até a distância de 120 metros da fonte, após a bordadura, não se podendo descartar a hipótese de contaminação caso amostras de milho fossem coletadas a distâncias maiores. 

De acordo com o exposto, e tendo em vista a Resolução Normativa 04/07 editada pela CTNBio, conclui-se que as medidas de isolamento de lavouras nela contidas são ineficazes e não permitem garantir a coexistência entre os diferentes sistemas produtivos. O isolamento espacial de 100 metros ou de 20 metros somados à bordadura de 10 linhas de milho convencional são insuficientes para evitar a contaminação. Para se chegar a tal conclusão bastariam os dados obtidos na faixa de 30 metros, após a bordadura. O fato de se identificar presença de transgênicos no nível de 10% das amostras testadas a 120 metros reforça a assertiva de que as regras baixadas pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança estão longe do desejado para se assegurar a coexistência dos sistemas produtivos.

Nas palavras do Secretário de Agricultura do Paraná, Sr. Valter Bianchini: 

“Os resultados preliminares indicam que, mantida a atual norma, é impossível assegurar a coexistência entre cultivos transgênicos, convencionais e orgânicos, já que até o presente momento todas as áreas monitoradas apontaram para polinização por pólen transgênico a distâncias muito superiores àquelas regulamentadas”. (GS/1080/09, 19/08/2009)

Caso não seja contida a contaminação transgênica das lavouras devido à inadequação da RN 4, toda e qualquer medida que o Poder Público ou o setor produtivo vier a estabelecer no sentido de segregar a produção de milho será inócua. Isto significa que ainda que o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento adote as providências no âmbito de suas competências para fiscalizar as lavouras, acontecerá a contaminação, já que a fiscalização basear-se-á nos limites frágeis e insuficientes estabelecidos pela RN 4. 

É importante salientar que o estado do Paraná é o maior produtor nacional de milho e um dos maiores exportadores do cereal. A produção do grão no período conhecido como “safrinha” (subseqüente à colheita da safra principal) é de tal importância econômica para o Estado que já supera em área o plantio de milho na época da safra. As estimativas recentes da Companhia Nacional de Abastecimento do Ministério da Agricultura indicam mais de 1,5 milhão de hectares de milho safrinha no estado, da qual devem ser colhidas mais de 4,6 milhões de toneladas. O fato de essas regiões produtoras alternarem o plantio de soja no verão e de milho na safrinha aumenta o desafio da coexistência. Durante alguns meses do ano, parte considerável das terras agrícolas dessas regiões recebe a mesma cultura, no mesmo período, e compõem uma monocultura quase que contígua, amplificando a gravidade da contaminação já revelada.


I. 3. Impactos ambientais decorrentes da contaminação.

Além de prejuízos econômicos, a contaminação tem sérias conseqüências ambientais.Estudos independentes indicam que ela pode alterar o fenótipo da planta, alterar ou silenciar genes responsáveis por características específicas e desejadas da espécie (ex.: propriedades organolépticas do alimento, resistência a pragas)
. 

O silenciamento de genes pode se estender por várias gerações, sendo que esses impactos podem ser agravados pelo efeito combinatório e cumulativo da contaminação, ou seja, contaminação por mais de um tipo de transgene (ex: milhos Liberty Link e MON810) e exposição continuada à fonte de contaminação como decorrência de safras sucessivas.

 Neste sentido, a contaminação é mais grave para as variedades crioulas do que para as variedades comerciais (híbridas), que não são reutilizadas para novos plantios. As sementes crioulas são salvas e reutilizadas pelos agricultores a cada novo plantio, permitindo que a contaminação por características não visíveis como tolerância a herbicidas e/ou resistência a insetos persista e seja multiplicada involuntariamente por sucessivas gerações.

Estes fatos levam à intensificação do problema conhecido como “erosão genética”, ou seja, a perda de genes característicos das espécies locais.

Há suficiente literatura científica e evidências de campo apontando que a contaminação por transgênicos pode resultar na produção de características indesejáveis e imprevisíveis, de difícil controle e mitigação, como: pode dar origem a sementes impuras, reduzir a pureza genética do cultivo não-transgênico, inviabilizar projetos de conservação de recursos genéticos a campo (in situ ou on farm)
, levar o agricultor a perder o padrão de qualidade orgânico ou agroecológico e ainda gerar infração involuntária de direitos de propriedade intelectual. Diferente do cruzamento entre variedades de milho não-transgênicas, a contaminação por transgênicos produz danos e nunca benefícios.

O fluxo gênico de uma espécie convencional para outra convencional não pode, de maneira nenhuma, ser comparado ao fluxo gênico de uma planta transgênica para outra convencional, orgânica ou crioula. Naqueles casos, o intercâmbio genético se mantém restrito a genes naturais da espécie milho. Nestes, os genes exógenos de vírus e bactérias introduzidos no genoma do milho geneticamente modificado serão transmitidos ao acaso e sem controle para as demais variedades de milho cultivadas no território nacional.

Do ponto de vista técnico, o processo de criação de uma variedade melhorada de milho e de uma geneticamente modificada é substancialmente distinto. No primeiro caso, por mais que diferentes métodos possam ser utilizados, o resultado obtido é sempre derivado do cruzamento de milho com milho. No caso das plantas geneticamente modificadas, a modificação é feita a partir da introdução de um gene (ou mais) de qualquer outro ser vivo, como gene de uma bactéria, vírus ou qualquer outro. 

Por tudo isso é que os organismos geneticamente modificados, em todo o mundo, são avaliados em processos distintos da análise de produtos não-transgênicos. Por esta razão, a coexistência das variedades orgânicas, convencionais e transgênicas recebe também uma preocupação diferenciada.  

I. 4. Impactos econômicos decorrentes da contaminação. 
Ao lado dos impactos ambientais irremediáveis decorrentes da contaminação, o setor produtivo já alertou para o risco da contaminação em termos econômicos. Conforme já acostado aos autos da ação civil pública, a ABRANGE - Associação Brasileira de Produtores de Grãos não Geneticamente Modificados, que representa grandes produtores de grãos no Brasil, datada de 02 de abril de 2009, declarou categoricamente que a RN 4 da CTNBio é absolutamente insuficiente para impedir a contaminação dos plantios não transgênicos. Em suas palavras: 

“A ABRANGE – Associação Brasileira de Produtores de Grãos Não Geneticamente Modificados vem a público manifestar sua preocupação com relação à preservação do cultivo de milho convencional, tendo em vista as recentes liberações de eventos de milho transgênico com medidas insuficientes tecnicamente para garantir a coexistência dos sistemas de produção e a promoção da segregação do grão do campo à mesa do consumidor.

Hoje o mercado de grãos não transgênicos é uma realidade no Brasil e no exterior, o qual vem gerando ganhos expressivos tanto para os agricultores quanto para o próprio país, devendo ser preservado e cativado. A ABRANGE é uma organização que reúne mais de trinta associados, dentre os quais – produtores rurais, sementeiros, cooperativas, indústrias processadoras, tradings, certificadoras dentre outros. A ABRANGE - através de seus associados - atua numa macro região que compreende os estados do PR, SP, MG, GO, DF e MT, que representam uma área cultivada de 21,2 milhões de há., com uma produção de 72,1 milhões e toneladas de grãos, segundo dados da Conab para a safra de 2008/2009. A ABRANGE representa 7,0 milhões de toneladas de grãos não geneticamente modificados do total demonstrado acima. Sem a adoção de medidas adequadas para a coexistência e segregação de híbridos de milho não transgênicos dos transgênicos, em pouco tempo haverá graves prejuízos para os agricultores que querem preservar este mercado diferenciado.

Pelas características da espécie, o potencial de contaminação dos híbridos não transgênicos de milho é altíssimo e a Resolução Normativa da CTNBio (RN 4) que define as distâncias mínimas para o cultivo comercial de milho - em 100 metros ou, alternativamente, 20 metros com bordadura de 10 fileiras de plantas de milho convencional de porte e ciclo vegetativo similar ao milho geneticamente modificado - mostra-se absolutamente incapaz de garantir a separação dos plantios e, consequentemente, a integridade das variedades não transgênicas. 

Lembramos que a opção pelo milho convencional é ao mesmo tempo garantia de direito de escolha dos agricultores e consumidores, preocupação premente da ABRANGE.

É imprescindível ainda a adoção de medidas governamentais com vistas a assegurar a separação dos grãos ao longo de todas as etapas posteriores de produção – especialmente com relação ao transporte, armazenamento, indústria alimentícia – com a fiscalização rigorosa por parte das autoridades competentes. Caso contrário o ônus pela contaminação recairá somente para o agricultor que optou pelo plantio convencional. Tais medidas que garantam a coexistência das cadeias produtivas fazem- se urgentes para que o Brasil continue sendo um dos maiores produtores de grãos convencionais – atendendo às diversas demandas do mercado consumidor mundial.” (DOC. 05)

No mesmo sentido, manifestou-se a Associação Brasileira das Indústrias de Milho, em carta dirigida à Secretaria de Agricultura do Estado do Paraná, enfatizando que a garantia de oferta de produção convencional é essencial para a própria sustentabilidade econômica da agricultura brasileira: “levaremos as necessidades das indústrias do agronegócio à Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado do Paraná, solicitando garantia de fornecimento de milho NON-GMO (milho convencional), as indústrias que consomem milho para demanda de mercados que exigem milho NON-GMO, tais como empresas européias e asiáticas estabelecidas no Brasil.” (conforme Carta da ABIMILHO à Secretaria de Agricultura do Paraná juntada pelas autoras em14 de abril de 2009. (DOC. 06)).

Ainda como aspecto econômico relevante, é preciso lembrar que os agricultores contaminados serão duplamente penalizados, na medida em que, além da perda de mercado, estão sujeitos à cobrança de royalties, ou, taxa tecnológica, como se tivessem adquirido a semente transgênica.

Portanto, a contaminação genética iniciada no Brasil devido à ineficácia da Resolução Normativa 4 da CTNBio é prejudicial sob os vários prismas em que se examine a questão – ambiental, econômico, dos consumidores e dos agricultores.

II. DO DIREITO

II. 1.  Do cabimento da presente ação cautelar incidental 

Como já exposto e comprovado, apesar da CTNBio ter – por determinação deste juízo – elaborado norma destinada a impedir a contaminação das variedades orgânicas, ecológicas ou convencionais por transgênicas, a norma é insuficiente e a contaminação tornou-se realidade, sendo evidente o risco de perecimento do bem jurídico tutelado nos autos da ação principal, o que não deixou outra alternativa às Autoras a não ser a propositura da presente ação.

O direito de ver resguardado o objeto da demanda é decorrência do direito constitucional de ação. Sobre o assunto, leciona Teori Albino Zavascki: 

“o direito de ação, que tem natureza constitucional, somente será garantido em sua inteireza quando estiver garantida também a utilidade da sentença que vier a ser proferida. De nada adianta garantir o direito de postular a tutela jurisdicional se, concomitantemente, não se garantir que esta tutela, se concedida a final, terá resultados efetivos no plano da realidade. Ao direito de ação, em suma, está necessariamente agregado o direito à utilidade da jurisdição”
.

A única maneira de preservar o bem jurídico tutelado na ação principal  é a concessão de medida cautelar para suspender as liberações comerciais e o plantio de milho geneticamente modificado, até que a CTNBio estabeleça normas capazes de impedir a contaminação genética.

 A continuidade do plantio de milho transgênico sob normas de biossegurança falhas pode levar à generalização da contaminação e à sua irreversibilidade. A este respeito, importante destacar que o plantio da próxima safra é iminente e que a contaminação ameaça os contratos firmados pelos agricultores para venda do milho convencional ou orgânico. Considerando que parte da produção nacional de milho é processada industrialmente, a contaminação das plantações atinge uma infinidade de setores, resultando, ao final, na impossibilidade de o consumidor escolher consumir não transgênico.

São requisitos para o cabimento das medidas cautelares: a plausibilidade do direito invocado, o risco de perecimento do bem jurídico tutelado, a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora.  

Como será demonstrado, todos estes requisitos estão claramente presentes in casu, sendo plenamente justificada a presente medida.

II. 2. Da plausibilidade do direito invocado.

Como comprovado no decorrer da ação principal, a liberação comercial do milho transgênico ocorreu sem qualquer respeito às normas de biossegurança e apesar da manifesta discordância técnica dos órgãos de registro e fiscalização responsáveis pela proteção do meio ambiente (IBAMA) e da saúde pública (ANVISA). 

Todavia, ainda que a CTNBio considerasse de forma fundamentada que o milho transgênico é inócuo ao meio ambiente e à saúde humana, os agricultores conservam seu direito de cultivar variedades livres de transgênicos e os consumidores, de consumir alimentos livres de transgênicos, sendo obrigatória a existência de normas de biossegurança capazes de garantir tais direitos.

A perspectiva da contaminação genética por transgênicos levanta sérias questões para os agricultores familiares, sobretudo para aqueles que adotam sistemas ecológicos de produção. É justamente em meio a este público que a agrobiodiversidade foi ao longo do tempo mais valorizada e mais conservada, constituindo elemento central do funcionamento desses agroecossistemas. 

A agrobiodiversidade é a variabilidade de plantas com utilização ou potencial de utilização para a agricultura, sendo fortemente associada aos conhecimentos tradicionais de populações locais. A conservação da agrobiodiversidade articula-se tanto com a necessidade de proteção ambiental e da diversidade genética, como com a sustentabilidade das atividades agrícolas desenvolvidas pelos agricultores.

No âmbito do Direito Internacional, o Tratado Internacional sobre os Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e Agricultura
 reconhece a necessidade de adotar medidas jurídicas para a conservação da agrobiodiversidade, estabelecendo aos estados – parte a obrigação de elaborar e manter políticas e medidas jurídicas que promovam o uso sustentável dos recursos fitogenéticos para a alimentação e agricultura. Dentre tais medidas, estão elencadas, especificamente: 

(a)elaboração de políticas agrícolas justas que promovam, conforme o caso, o desenvolvimento e a manutenção dos diversos sistemas de cultivo que favoreçam o uso sustentável da agrobiodiversidade e de outros recursos naturais;

(...)

 (d)ampliação da base genética dos cultivos, aumentando a gama de diversidade genética à disposição dos agricultores;

(e)promoção, conforme o caso, da expansão do uso dos cultivos locais e daqueles ali adaptados, das variedades e das espécies sub-utilizadas;

(f)apoio, conforme o caso, à utilização mais ampla da diversidade de variedades e espécies dos cultivos manejados, conservados e utilizados sustentavelmente nas propriedades e criação de fortes ligações com o fitomelhoramento e o desenvolvimento agrícola a fim de reduzir a vulnerabilidade dos cultivos e da erosão genética e promoção do aumento da produção mundial de alimentos compatível com o desenvolvimento sustentável;

(g)exame e, conforme o caso, ajustamento, das estratégias de melhoramento regulação liberação de variedades e a distribuição de semente.
Especificamente em relação aos impactos dos transgênicos, estabelece o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança que “as Partes velarão para que o desenvolvimento, a manipulação, o transporte, a utilização, a transferência e a liberação de todos organismos vivos modificados se realizem de maneira a evitar ou a reduzir os riscos para a diversidade biológica, levando também em consideração os riscos para a saúde humana” (art. 2º, 2)
.

No ordenamento jurídico pátrio, a proteção jurídica da agrobiodiversidade decorre da própria Constituição Federal, mais especificamente do art. 225, inciso II, parágrafo 1º, segundo o qual “incumbe ao Poder Público preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético”. 

A omissão do estado brasileiro quanto à ocorrência de contaminação dos cultivos não-transgênicos põe em risco a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país e viola o direito dos agricultores escolherem o regime de produção mais apropriado às suas necessidades.

Analisando a legislação infraconstitucional, observa-se claramente que os cultivos transgênicos são submetidos a um regime jurídico diferenciado das variedades convencionais e das orgânicas ou ecológicas:

• Quanto à propriedade intelectual: 

A Lei 9.279/96 dispõe em seu artigo 18, III que não são patenteáveis: “o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos transgênicos que atendam aos três requisitos de patenteabilidade - novidade, atividade inventiva e aplicação industrial - previstos no art. 8º e que não sejam mera descoberta. Os “microorganismos transgênicos”, por sua vez, são definidos como “organismos, exceto o todo ou parte de plantas ou de animais, que expressem, mediante intervenção humana direta em sua composição genética, uma característica normalmente não alcançável pela espécie em condições naturais.”

Com isso, às sementes transgênicas aplica-se o regime de propriedade intelectual estabelecido pela lei de propriedade industrial, que permite inclusive, a cobrança de royalties, ou taxa tecnológica, sobre a produção. Tal cobrança já é realidade no caso da soja transgênica da Monsanto, o que aliás, tem sido objeto de disputas judiciais com produtores rurais (DOC. 07).

Já no caso das sementes convencionais protegidas, aplica-se o regime de propriedade intelectual previsto pela lei de proteção aos cultivares, que reconhece aos pequenos agricultores o direito de reservar e utilizar sementes nas safras seguintes, sem que isso implique no pagamento de qualquer quantia a título de royalties e taxa tecnológicas (art. 10, Lei 9456/97).

Quanto às variedades ecológicas tradicionais, são variedades de domínio público, desenvolvidas pelos agricultores e agricultoras através de seu conhecimento tradicional e portanto, são de domínio público e podem ser utilizadas livremente, sem qualquer óbice decorrente de direitos de propriedade intelectual.

• Quanto ao regime de produção:

No caso da agricultura orgânica, a lei que regulamenta a atividade (Lei 10.831/03) é clara ao rejeitar a presença de transgenes nos alimentos orgânicos, qualquer que seja a presença: 

Art. 1º Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos , em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente”. (grifo nosso)

Assim, a produção agropecuária livre de organismos geneticamente modificados é prevista e protegida por lei, sendo dever do Poder Público, zelar para que esta atividade possa se desenvolver de maneira adequada.

A este respeito, lembre-se que o regime de produção orgânica é baseado em critérios de sustentabilidade ecológica e por isso, goza de proteção constitucional diferenciada, nos termos do que dispõe o art.  170, VI, da Constituição Federal.

• Identificação e rotulagem. 

Ao produtor de transgênicos impõe-se a identificação do produto como tal nos documentos fiscais, de modo que essa informação acompanhe o produto ou ingrediente em todas as etapas da cadeia produtiva, viabilizando a rotulagem, que garante o direito ao consumidor à informação (Decreto 4680/2003, art. 2º, § 3°). 

A patente diferença entre os regimes jurídicos a que se submetem os cultivos convencionais, ecológicos e transgênicos demonstra de forma inequívoca a necessidade de normas de biossegurança eficazes que permitam  ao agricultor optar e manter sua opção pela forma de produção que entender mais adequada. Vale dizer: a existência de normas de biossegurança adequadas é direito dos agricultores e consumidores.

A definição de normas e medidas técnicas que, comprovadamente, não protegem a agrobiodiversidade e a integridade do patrimônio genético do Brasil, o direito dos agricultores cultivarem produtos livres de transgênicos e dos consumidores consumirem tais produtos constitui violação manifesta à Lei, sujeitando, inclusive, o estado e os agentes públicos à responsabilidade civil pelos danos dela decorrentes.  

Está configurada, portanto, a plausibilidade do direito invocado na presente ação cautelar, diante de dados oficiais que provam a contaminação genética em curso qual seja: o de garantir que os agricultores tenham preservado o seu direito de cultivar variedades livres de transgênicos e dos consumidores, de consumir alimentos livres de transgênicos. 

II. 2. a) Da presença do fumus boni iuris

Na presente ação cautelar, proposta para se obter liminarmente a suspensão do plantio de quaisquer espécies de milhos transgênicos e para ao final declarar a ilegalidade do artigo 2º. da Resolução Normativa 4 da CTNBio, o fumus boni iuris está diretamente ligado à comprovação da ineficácia das distâncias mínimas de isolamento estabelecidas entre cultivos comerciais de milho geneticamente modificado e cultivos de milho não geneticamente modificado, definidas pela RN 4. 

Os dados oficiais apresentados pela Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento do Paraná demonstraram in concreto em nosso país que a norma atual, especificamente a regra do mencionado artigo 2º., não permite a coexistência entre os diferentes sistemas de produção no campo, em manifesto desrespeito à legislação ambiental, de biossegurança e de defesa do consumidor. A revelação está em absoluta sintonia com a literatura especializada produzida na última década que tende a convergir para uma taxa de dispersão de 1,5% do pólen total emitido por uma planta de milho a uma distância de até 200 metros (Ferment et al., 2009) – valendo citar, entre outros:

• a Agência Ambiental Européia apontou que estudos verificaram a possibilidade de cruzamento de milho GM com convencional a uma distância de até 800 metros da cultura GM, acima e muito além daquela distância de isolamento de 200 metros recomendada, na União Européia, conforme já citado na ação principal. 

• estudos realizados na década de 1950 mostraram índice 2,47% de interfecundação do milho a 200 metros em um dos anos avaliados, sendo 1,19% a média obtida na observação de três anos para esta mesma distância (Jones e Brrok, 1950, apud Ferment et al., 2009). Ferment e colaboradores também citam estudo sobre coexistência divulgado pelo Institute for Prospective Technological, da União Europeia, apontando que uma distância de isolamento de 400 a 600 metros permitiria reduzir a 0,5% o índice de contaminação do milho.

• Emberlin e colaboradores (1999) estimaram que a 60 metros da borda do cultivo a contaminação chega a 2%, mas mantém-se em torno de 0,5 a 0,75% a 500m.

Restou clara a contaminação de plantações convencionais por milho geneticamente modificado, mesmo respeitando as distâncias estabelecidas pela CTNBio. Está clara também, a plausibilidade do direito alegado, consubstanciada na necessidade de respeito aos direitos dos agricultores produzirem produtos livres de transgênicos e dos consumidores consumirem produtos livres de transgênicos. 

II. 2. b) Da presença do periculum in mora.

Os fatos trazidos aos autos comprovam o que a literatura mais atualizada vem apresentando: é impossível a coexistência de variedades de milho transgênicos e não transgênicos a distâncias reduzidas. A regra vigente no Brasil disposta no artigo 2º da Resolução Normativa 4 da CTNBio permite a fácil contaminação e em níveis elevados - trazendo sérios prejuízos ao meio ambiente, ao consumidor, ao agricultor e à economia do país. 

A safra 2008/2009 foi a primeira com cultivo de milho transgênico no país e de acordo com informações do setor produtivo, o volume do plantio de milho transgênico ficou apenas entre 4,8% e 6,4% (Céleres, 2009). Outros dados não oficiais divulgados pelos órgãos de imprensa reforçam que a adoção das variedades de milho geneticamente modificado foi pouco significativa e desigual entre as regiões produtoras[1]. No entanto, caso a safra 2009/2010 tenha início sem que novas medidas de coexistência estejam vigorando, certamente, a contaminação genética ganhará proporções incontornáveis. O vice-presidente da Associação Brasileira dos Produtores de Semenes e Mudas estima que a área plantada com milho tansgênico poderá crescer 20% na temporada 2009/2010 (Safras e Mercados, 17/02/2009), enquanto  a empresa de consultoria Céleres prevê aumento de 100% (Valor Online, 20/03/2009).

Não intervir no cenário atual, com urgência, é o equivalente a decretar a contaminação genética pelos próximos anos, já que a contaminação provocada especialmente pela dispersão de pólen de milho transgênico não é reversível. Os prejuízos serão inevitáveis para a biodiversidade com a já mencionada perda de variedades crioulas, prejuízo para o direito à informação dos consumidores e para os agricultores convencionais e orgânicos. Para estes, além do direito de produção não transgênica por razões econômicas, inclusive, a contaminação irá submetê-los à cobrança de royalties.

Evidente está que caso a RN 4 da CTNBio não seja revista, para que as distâncias estabelecidas entre as culturas transgênicas e não transgênicas sejam majoradas e mais rígidas, os prejuízos ao meio ambiente e às pessoas serão de difícil reparação, se não irreversíveis. Desta forma, é evidente que está presente o periculum in mora no caso em exame.

O periculum é agravado no presente período (de setembro a novembro), em que há intensa comercialização de sementes e plantio, o que torna a concessão da liminar imprescindível para a não configuração de dano irreversível já anunciado pelos dados oficiais do governo do Paraná. 

Tem-se, como se vê, algo atual, real e capaz de afetar o sucesso e a eficácia do processo principal. 

III – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR

Presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, mostra-se indispensável a concessão de liminar no presente feito, a fim de que seja suspensa, desde já, a eficácia das liberações de milhos transgênicos para impedir o cultivo e a comercialização de sementes de milhos transgênicos já autorizados, bem como para impedir outras autorizações para fins comercias da CTNBio de liberação comercial de quaisquer espécies de milhos geneticamente modificados. A medida é imprescindível para interromper a contaminação em curso, antes que atinja patamares irreversíveis.

Além do mais, nada mais urgente do que suspender a eficácia das liberações destas espécies de milho até que a norma que permita sua coexistência com variedades não transgênicas seja revista, já que como está não atinge seu objetivo, é ilegal.  

IV – DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, requerem as autoras:

a) inicialmente, que Vossa Excelência conceda a liminar pleiteada, inaudita altera parte, para os fins de suspender a comercialização de sementes transgênicas; o cultivo de variedades de milhos transgênicos e quaisquer novas liberações comerciais de variedades de milhos geneticamente modificados - até que sejam feitas as normas de coexistência adequadas à legislação pátria;

b) logo após, seja determinada a citação das Rés, nos endereços constantes do preâmbulo da presente para, querendo, contestarem a presente demanda;

c) ao final, seja julgada procedente a presente cautelar, confirmando-se assim a liminar deferida e ainda declarando a patente ilegalidade do artigo 2º. da RN 4 emitida pela CTNBio; 

d) a produção de todos os gêneros de prova admitidos em direito;

e) o reconhecimento da isenção de custas judiciais, nos termos do art. 87 do Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de medida cautelar incidental a ação civil pública.

 Os subscritores da presente declaram, sob sua responsabilidade pessoal, a autenticidade das cópias acostadas aos autos desta Medida Cautelar, protestando pela juntada das respectivas cópias autenticadas, caso V.Exa. entenda necessário.

 Atribui-se à causa o valor de R$ 1.000,00.

 







Termos em que,

 






        Pedem deferimento.

Curitiba, 14 de setembro de 2009.

JULIANA LEMES AVANCI                                         ANDREA LAZZARINI SALAZAR

         OAB/SP 290.968

                                             OAB/SP 142.206

LARISSA PACKER                    KARINA BOZOLA GROU                  JULIANA FERREIRA

   OAB/PR 47.930                                 OAB/SP 164.466                               OAB/SP 234.476

� De acordo com as pesquisas realizadas, a população quer saber e poder optar: 74% (IBOPE, 2001); 71% (IBOPE, 2002); 74% (IBOPE, 2003); e 70,6% (ISER, 2005).


� Heinemann, J. A. A Typology of the Effects of (Trans)gene Flow on the Conservation and Sustainable Use of Genetic Resources. FAO, 2007


� “Os recursos genéticos das culturas alimentares são sem dúvida os recursos biológicos da Terra mais importantes para os humanos. A conservação on farm permite a manutenção dos processos evolucionários que dão origem aos recursos genéticos usados na agricultura, e deve-se reconhecer a especial contribuição dos povos agricultores para o bem comum da humanidade. Uma vez perdidos, os recursos genéticos que evoluíram ao longo de milênios são irrecuperáveis” (Brush, S. 1994. FAO Commission On Plant Genetic resources, Background Study Paper n. 03.). Promover a conservação in situ também é objetivo do Tratado Internacional sobre Recursos Genéticos para a Agricultura e Alimentação, da FAO, e da Convenção da Diversidade Biológica, da ONU, ambos ratificados pelo Brasil.


� Zavascki, Teori Albino. Antecipação da Tutela. São Paulo: Saraiva, 2007, 5º edição


� O Tratado internacional sobre recursos fitogenéticos para a alimentação e agricultura foi promulgado pelo  Decreto nº 6.476, de 05 de junho de 2008


� O Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança foi promulgado pelo Decreto 5705/2006.
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